
Índice

Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso - CINCOP ........................................................................................3
Prefeitura Municipal de Dom Aquino ..................................................................................................................................................................... 20

JORNAL OFICIAL
Eletrônico dos Municípios do

Estado de Mato Grosso
Edição Extra

23 de Abril de 2025 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XX | N° 4.721

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br Assinado Digitalmente



APRESENTAÇÃO

DIRETORIA DA AMM TRIÊNIO 2024/2026

Presidente de Honra: Juarez Alves da Costa

Presidente: Leonardo Tadeu Bortolin

Primeiro Vice-Presidente: Hemerson Lourenço Máximo - Colíder

Segundo Vice-Presidente: José Guedes de Souza - Rondolândia

Terceiro Vice-Presidente: Edu Laudi Pasccoski - Itanhangá

Quarto Vice-Presidente: Marcelo de Aquino - General Carneiro

Quinto Vice-Presidente: Thiago Castelian Ribeiro - Santa Terezinha

Secretário Geral: Janailza Taveira Leite - São Félix do Araguaia

Primeiro Secretário: Carlos Sirena - Juara

Tesoureiro Geral: Nelson Antônio Pain - Poxoréu

Primeiro Tesoureiro: Francieli Magalhães Vieira Pires - Santo Antônio Leverger

Segundo Tesoureiro: Manoel Loureiro Neto - Diamantino

Conselho Fiscal:

1º Fernando de Oliveira Ribeiro - Carlinda

2º Fábio Marcos Pereira de Farias - Canarana

3º João Isaack Moreira - Tesouro

Suplentes Fiscais:

1º Egon Hoepers - Santa Rita do Trivelato

2º Irineu Marcos Parmeggiani – Campos de Júlio

3º Enilson de Araújo Rios - Araputanga

Responsável pelo Jornal Oficial AMM

Noides Cenio da Silva
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DE MATO GROSSO - CINCOP

RESOLUÇÃO Nº 009/2025.

Resolução nº 009/2025.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO AUXILIAR DO CREDENCIAMEN-
TO, PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ES-
TADO DE MATO GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativo);

CONSIDERANDO o disposto no art. 79, parágrafo único, da Lei Federal n.
14.133, de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Credenciamento é o processo administrativo de chamamento públi-
co em que a Administração Pública convoca interessados em prestar ser-
viços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários,
se credenciem para executar o objeto quando convocados.

Art. 2º O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação:

I – paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições pa-
dronizadas;

II – com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contra-
tado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

III – em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente
por meio de processo de licitação.

§ 1º Na hipótese do inciso I:

I – A Administração definirá no edital o valor por serviço ou bem, que será
o mesmo para todos os credenciados;

II – Quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de
todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distri-
buição da demanda.

§ 2º Na hipótese do inciso II:

I – A Administração definirá no edital o valor da contratação por serviço ou
bem, que será o mesmo para todos os credenciados;

II – O contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante
prévia autorização do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do
Estado De Mato Grosso.

§ 3º Na hipótese do inciso III:

I – A Administração poderá definir no edital a porcentagem de desconto a
ser aplicada sobre o valor do objeto no momento da contratação, que será
a mesma para todos os credenciados;

II – A Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no
momento da contratação.

Art. 3º Para as contratações paralelas e não excludentes, decorrentes de
credenciamento no âmbito da Saúde, caso não se pretenda a convocação,
ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço
ou fornecimento do bem, nos termos do inciso I do caput e inciso II do pa-
rágrafo único, do artigo 79, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser
adotados de forma combinada ou não os seguintes critérios de distribuição

de demanda aos fornecedores credenciados, pelos Municípios Consorcia-
dos observada a sua regulação:

I – Proximidade geográfica do fornecedor à residência do usuário a qual
se destina o serviço ou bem;

II – Maior brevidade da disponibilização do serviço ou bem ao usuário;

III – Conveniência do atendimento em consonância com deslocamentos
promovidos por TFD, e procedimentos concomitantes de mais de um
usuário;

IV – Distribuição proporcional da demanda à capacidade disponibilizada
de cada fornecedor;

V – Sorteio;

VI – Outras formas devidamente justificadas.

Art. 4º O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente
de contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela
autoridade competente.

Art. 5º O Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De
Mato Grosso divulgará e manterá à disposição do público, em sítio eletrô-
nico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o
cadastramento permanente de novos interessados.

Art. 6º O edital de chamamento de interessados deverá prever as condi-
ções padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do
art. 2º, desta resolução, deverá definir o valor da contratação por serviço
ou bem.

Parágrafo único. O edital de Chamamento de Interessados conterá, no
mínimo, de acordo com cada hipótese prevista no art. 2º:

a) a descrição detalhada do objeto;

b) local da prestação do serviço ou fornecimento do bem;

c) valor a ser pago ou porcentagem de desconto;

d) cronograma da execução do objeto;

e) requisitos/documentos para credenciamento;

f) comissão que avaliará os requisitos/documentos para credenciamento;

g) prazo, em dias úteis, a contar da entrega dos documentos pelo interes-
sado, para a Comissão avaliar os requisitos/documentos para credencia-
mento; e

h) pagamento.

Art. 7º O processo de credenciamento se desenvolverá da seguinte forma:

I – Identificação e delimitação da necessidade do Consórcio Interfederativo
De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso;

II – Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés
da realização de processo licitatório;

III – Autorização da autoridade competente para abertura do processo de
credenciamento;

IV – Elaboração de edital, nos termos do parágrafo único do art. 5º;

V – Análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da legalida-
de;

VI – Publicação/divulgação do Edital de Chamamento Público tanto no
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Jornal Oficial da AMM,
quanto no sítio eletrônico oficial do Consórcio Interfederativo De Compras
Públicas Do Estado De Mato Grosso, sem prejuízo da publicação por ou-
tras formas aptas a gerar ampla publicidade;

VII – Formalização da decisão sobre o credenciamento, assinada pelo
agente de contratação ou pela comissão, que indicará objetivamente:

a) cumprimento dos requisitos pelo interessado;
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b) necessidade de realização de diligências para melhor análise da docu-
mentação do interessado;

c) da decisão do credenciamento, caberá recurso no prazo de 3 (três) dias
úteis da sua ciência.

VIII – Ato legal da autoridade competente que credencia o interessado, de-
vendo o ato ser publicado nos mesmos termos do edital.

§ 1º Os itens constantes nos incisos I e II poderão ser consolidados atra-
vés de Estudo Técnico Preliminar.

§ 2º É permanente o cadastramento de novos interessados.

§ 3º Do Edital de Chamamento Público de que trata esta resolução caberá
impugnação e pedido de esclarecimento, devendo o pedido ser protocola-
do em até 3 (três) dias úteis após a publicação do Edital, sob pena de não
conhecimento da impugnação ou dispensa resposta para o caso de escla-
recimento.

§ 4º A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divul-
gada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis do rece-
bimento da impugnação.

Art. 8º O credenciamento do interessado não se confunde com a contrata-
ção.

Art. 9º A contratação do credenciado ocorrerá conforme a necessidade do
Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Gros-
so e/ou dos municípios consorciados, devendo ser realizada de acordo
com o estabelecido nesta resolução.

Art. 10 Do credenciamento deverá ser realizada a contratação através de
inexigibilidade de licitação previsto no inciso IV, do art. 74, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, podendo ser firmado contrato de prestação de servi-
ços ou processado por sistema de registro de preços.

§ 1º O ato que autoriza a contratação direta, o extrato decorrente do con-
trato, ou ata de registro de preços, deverá ser divulgado e mantido à dis-
posição do público em sítio eletrônico oficial.

§ 2º O instrumento de contrato deverá observar o disposto no Título III da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, podendo ser substituído, conforme inciso
II e parágrafo segundo, do art. 95 da mesma lei, por outro instrumento há-
bil na hipótese de compras com entrega imediata e integral dos bens ad-
quiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a
assistência técnica, independentemente de seu valor.

Art. 11 É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem au-
torização expressa da Administração.

Art. 12 Será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixa-
dos no edital.

Art. 13 Os casos omissos serão dirimidos à luz da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, com o auxílio das unidades de assessoramento jurídico e de con-
trole interno.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
dos as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 008/2025.

Resolução nº 008/2025.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE
PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE BENS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTER-
FEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativo), especialmente art. 80;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo con-
forme prevê o art. 80 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que detalha a
pré-qualificação de bens e seu procedimento no âmbito do Consórcio In-
terfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso.

Art. 2º Entende-se por pré-qualificação de bens, o procedimento adminis-
trativo anterior a licitação do qual resultará decisão de que determinado
bem apresenta qualidade e requisitos mínimos satisfatórios para atender
as necessidades administrativas.

Art. 3º Entende-se por Comissão Permanente ou Especial, criada pela Ad-
ministração Pública com a função de receber, examinar e julgar todos os
documentos e procedimentos relativos à pré-qualificação de bens.

Art. 4º Constituem objetivos gerais dos processos de pré-qualificação:

I – assegurar que os bens adquiridos possuam um padrão mínimo de qua-
lidade e adequação aos serviços a que se destinam;

II – promover a isonomia no tratamento dispensado aos interessados na
aprovação de bens;

III – proporcionar maior precisão na caracterização do bem a ser adquirido
em aquisições futuras, bem como a satisfazer ao interesse da administra-
ção.

Art. 5º Aplicam-se aos processos de pré-qualificação os princípios que re-
gem a Administração Pública e as licitações, especialmente, os legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do inte-
resse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamen-
to, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Art. 6º Para pré-qualificação, os bens devem estar acompanhados das
respectivas descrições, justificativa formal que demonstre as potenciais
vantagens que serão alcançadas com o procedimento, forma de avaliação
e demais condições de acordo com um termo de referência ou projeto bá-
sico.

Art. 7º Serão expedidos editais de convocação para que os interessados
apresentem os bens para pré-qualificação.

Art. 8º O edital explicitará a forma como será processada a pré-
qualificação, bem como, através de critérios objetivos, informará as carac-
terísticas do bem para que seja considerado qualificado.

Art. 9º O aviso do edital de convocação será publicado no Jornal Oficial da
AMM, veiculado através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.org/
mt/amm/, com prazo de início da pré-qualificação de bens não inferior a 10
(dez) dias úteis.

Parágrafo único. O procedimento de pré-qualificação ficará perma-
nentemente aberto para a inscrição de interessados.

Art. 10 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o edital de
convocação para a pré-qualificação de bens, tanto no que pertine às re-
gras estabelecidas quanto no tocante à descrição do bem, desde que o
faça no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores a data prevista para o início
da pré-qualificação de bens.
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Art. 11 Os interessados poderão apresentar mais de uma marca e/ou mo-
delo para um mesmo item de bem a ser pré-qualificado, que poderão ser
aprovados desde que todos os requisitos do edital sejam observados para
cada um deles.

Art. 12 Recebidos os documentos e amostras de bens exigidas no edital
de convocação, far-se-á a análise e avaliação dos mesmos, no prazo má-
ximo de até 10 (dez) dias úteis, podendo ser suspenso ou prorrogado, se
necessário, a critério da Comissão Permanente ou Especial.

Art. 13 A avaliação dos bens será feita por uma Comissão Técnica ou por
profissionais qualificados com o conhecimento e habilitação técnica exigi-
da na área, designados para este fim.

Parágrafo único. Por exceção, é possível considerar a possibilidade
de que a avaliação seja submetida a um critério objetivo, sem os mes-
mos rigores científicos, e feita pela Comissão Permanente ou Especi-
al, desde que assegurada a transparência.

Art. 14 É facultado, em qualquer fase do processo, a promoção de ampla
diligência destinada a esclarecer ou complementar sua instrução e a aferir
o bem a ser avaliado, bem como solicitar a Órgãos e Entidades compe-
tentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as
decisões.

§ 1º Quando necessário poderá ser solicitado a certificação da qua-
lidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o as-
pecto ambiental, por qualquer instituição oficial competente ou por
entidade credenciada;

§ 2º Sempre que possível e o bem assim permitir, os testes de avali-
ação poderão contar com a participação dos interessados, os quais,
inclusive, poderão indicar, as suas expensas, assistente técnico.

Art. 15 A avaliação observará a qualidade e eficiência do bem, verificando
direta ou indiretamente, se os requisitos são satisfatórios.

Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão definidos no edital
de pré-qualificação, de acordo com o bem a ser avaliado.

Art. 16 Após avaliação, a Comissão Permanente ou Especial do processo,
fará expedir decisão contendo o resultado com as devidas justificativas e
fundamentos de sua conclusão, e dará a publicidade através do Jornal Ofi-
cial da AMM.

Art. 17 Da decisão do procedimento é facultada a interposição de recurso,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua publicação.

Art. 18 Os bens aprovados no processo de pré-qualificação serão incluí-
dos no “Cadastro/Catálogo de Bens Pré-Qualificados do Consórcio Inter-
federativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso”, contendo a
marca e o modelo.

Art. 19 Qualquer pessoa física ou jurídica interessada é considerada parte
legítima para pleitear, junto ao Consórcio Interfederativo De Compras Pú-
blicas Do Estado De Mato Grosso, a pré-qualificação de bens.

Art. 20 A pré-qualificação de bens aprovados terá validade de 1 (um) ano,
no máximo, não podendo ser superior ao prazo de validade dos documen-
tos apresentados e podendo ser atualizada pelo mesmo período a qual-
quer tempo.

Parágrafo único. O prazo de validade da pré-qualificação ou atua-
lização de bens aprovados, inicia-se com a publicação da Decisão
no Jornal Oficial da AMM, veiculado através do endereço eletrônico
www.diariomunicipal.org/mt/amm/.

Art. 21 A atualização da validade da pré-qualificação de bens aprovados,
ocorrerá:

I – quando requerida pela mesma interessada que propôs a pré-
qualificação, ficando dispensada de nova avaliação, se apresentar decla-
ração ou certidão de que o bem aprovado não sofreu modificações no pro-

cesso de fabricação e mantém as mesmas características da marca e mo-
delo já pré-qualificado;

II – quando requerida por nova interessada, que deverá apresentar sua
documentação física ou jurídica, ficando dispensada de nova avaliação, se
apresentar declaração ou certidão de que o bem aprovado não sofreu mo-
dificações no processo de fabricação e mantém as mesmas característi-
cas da marca e modelo já pré-qualificado;

III – quando em novo procedimento de pré-qualificação resultar aprovação
da mesma marca e modelo já pré-qualificado;

IV – quando por iniciativa do Consórcio Interfederativo De Compras Públi-
cas Do Estado De Mato Grosso, através da promoção de diligência desti-
nada a certificar que o bem aprovado não sofreu modificações no proces-
so de fabricação e mantém as mesmas características da marca e modelo
já pré-qualificado.

Art. 22. Dar-se-á o cancelamento da aprovação de bens pré-qualificados
nas hipóteses seguintes:

I – ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documen-
tais apresentadas no processo de pré-qualificação;

II – constatação de discrepância relevante entre os resultados dos exames
realizados nas amostras do bem avaliado e os obtidos com o uso e ou em
avaliações posteriores;

III – quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer exigência téc-
nica feita pelo Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado
De Mato Grosso no respectivo edital de pré-qualificação;

IV – quando a fabricação se torne comprovadamente descontinuada;

V – quando presentes razões de interesse público, devidamente justifica-
das e comprovadas.

Art. 23. Conceder-se-á ao ato de cancelamento da aprovação de bens
a mesma publicidade dada aos demais atos do processo de pré-
qualificação.

Art. 24. O cancelamento da aprovação do bem será feito sem prejuízo das
sanções previstas na legislação aplicável.

Art. 25. Caberá recurso das decisões de cancelamento da aprovação do
bem, no mesmo prazo previsto no art. 17, desta Resolução.

Art. 26. Os bens cancelados ficarão inativos no “Cadastro de Bens Pré-
Qualificados do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado
De Mato Grosso”.

Art. 27. O “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio Interfedera-
tivo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso” ficará permanen-
temente aberto para que, nas futuras licitações para aquisições desses
bens, sejam restritas àqueles das marcas e modelos previamente pré-
qualificados (aprovados).

Parágrafo único. O edital de pré-qualificação de bens deverá constar
a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de julgamento.

Art. 28. A pré-qualificação de bens não gera direito à contratação futura e
nem implica na preclusão da faculdade legal de inabilitação às licitações.

Art. 29. Os bens pré-qualificados (aprovados) não serão exclusivos dos in-
teressados que apresentaram as propostas e amostras para avaliação.

Art. 30. Quaisquer modificações no processo de fabricação ou nas ca-
racterísticas do bem aprovado obrigam o responsável que propôs a pré-
qualificação a informar ao Consórcio Interfederativo De Compras Públicas
Do Estado De Mato Grosso e providenciar a adequação dos documentos.

Art. 31. Os bens pré-qualificados poderão ficar suspensos durante proce-
dimentos de reavaliação.

Art. 32. As futuras licitações realizadas pelo Consórcio Interfederativo De
Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso ou seus Municípios Consor-
ciados poderão ficar restritas aos bens, marcas e modelos constantes do
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“Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio Interfederativo De Com-
pras Públicas Do Estado De Mato Grosso”.

Art. 33 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação.

Art. 34 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
dos as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 007/2025.

Resolução nº 007/2025.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE
PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA SELECIONAR PREVIAMENTE LICITAN-
TES QUE REÚNAM CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA PARTICI-
PAR DE FUTURA LICITAÇÃO VINCULADA A PROGRAMAS DE
OBRAS OU DE SERVIÇOS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERFEDE-
RATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo confor-
me prevê o art. 80 da Lei nº 14.133/2021, que detalha a pré-qualificação,
para selecionar previamente licitantes que reúnam condições de habilita-
ção para participar de futura licitação ou de licitação vinculada a progra-
mas de obras ou de serviços, bem como de bens objetivamente definidos,
que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pelo
Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Gros-
so.

§ 1º O presente regulamento para pré-qualificação rege-se pela Lei Fe-
deral 14.133/2021 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos do Con-
sórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso,
e tem por objeto estabelecer condições e critérios para a certificação de
empresas interessadas em submeter-se a processo de desenvolvimento e
homologação de produtos para futura aquisição pelo Consórcio Público.

§ 2º Considera-se pré-qualificação o procedimento seletivo prévio à licita-
ção, convocado por meio de edital, destinado à análise das condições de
habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto (art. 6º, inciso
XLIV da Lei nº 14.133/2021).

§ 3º Entende-se por desenvolvimento e homologação de produto a sub-
missão de produto ou material específico não encontrado no mercado,
que necessite ser fabricado ou adequado às finalidades determinadas pelo
Consórcio Público e também produto ou material que, embora existente no
mercado, necessite ser testado para a sua adequação às finalidades de-
terminadas pelo Consórcio Público.

Art. 2º O Consórcio Público tornará pública a certificação dos produtos,
cuja “pré-qualificação” poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os
requisitos técnicos ou de habilitação necessários à contratação, assegura-
da, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorren-
tes.

Parágrafo único. Aplica-se o § 9º do art. 80 da nova Lei de Licitações os
quais estabelece que os “licitantes e os bens pré-qualificados serão obri-
gatoriamente divulgados e mantidos à disposição do público”.

Art. 3º O procedimento de pré-qualificação será conduzido por agente
de contratação ou comissão constituída pelo Consórcio Interfederativo De
Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso e terá o prazo máximo de
10 (dez) dias úteis para examinar a documentação apresentada pelo in-
teressado e determinar correção ou reapresentação de documentos, caso
se mostre necessário.

Art. 4º O cadastro técnico para participação da pré-qualificação, está dis-
ponível no anexo I, objeto do presente regulamento e não substitui, mas
complementa, no que concerne à qualificação técnica, o registro da em-
presa no Cadastro de Fornecedores do Consórcio Interfederativo De Com-
pras Públicas Do Estado De Mato Grosso, destinado à habilitação em lici-
tações.

Art. 5º O desenvolvimento e homologação serão executados de acordo
com as características e processos descritos no Documento Técnico, Ane-
xo I deste Regulamento, que será fornecido aos interessados.

Art. 6º Todos os custos inerentes ao desenvolvimento tecnológico e ho-
mologação de produtos correrão por conta das respectivas empresas inte-
ressadas, estando aqui inclusas, quando couber e definido no Documento
Técnico – Anexo I, as despesas associadas a contratações de centros e/
ou laboratórios de pesquisa independentes.

Art. 7º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, poden-
do ser atualizada, conforme critérios de recertificação definidos no Docu-
mento.

Art. 8º As respostas do Consórcio Público à esclarecimentos solicitados
pelos interessados, serão disponibilizadas por meio de dados eletrônicos,
no sítio eletrônico oficial.

Art. 9º Poderão participar do cadastramento, apresentando a documenta-
ção exigida no edital, empresas juridicamente constituídas, que demons-
trem experiência técnica e capacidade produtiva, e que atendam todas as
condições estabelecidas no Cadastramento e neste Regulamento.

Art. 10 Não poderão participar do cadastramento empresas que estejam
impedidas ou suspensas para participar de licitações e contratar com o
Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Gros-
so e, consequentemente, com os municípios consorciados, bem como
aquelas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público
em qualquer de suas esferas de Governo.

Art. 11 Poderão participar do cadastramento as empresas estrangeiras
que não funcionem no Brasil, que tenham representantes na forma da Lei,
com poderes para praticar todos os atos decorrentes do cadastramento
além dos poderes de receber citação e responder administrativa ou judici-
almente.

Art. 12 Serão impedidas de participar da pré-qualificação:

§ 1º As empresas que não atenderem todas as exigências deste regula-
mento e seu anexo.

§ 2º As empresas que tenham sido condenadas por sentença transitada
em julgado à pena de proibição de contratar com o Poder Público devido
a prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 22, inciso III
da Lei nº 9.605, de 12/02/1998.

§ 3º As pessoas físicas que tenham sido condenadas por sentença transi-
tada em julgado, à pena de interdição de direitos devido a prática de cri-
mes ambientais, conforme disciplinado nos art. 8 inciso II e art. 10 da Lei
nº 9.605, de 12/02/1998.

§ 4º As empresas que estiverem impedidas de licitar ou contratar com o
Consórcio Público e/ou os municípios conveniados ou com qualquer de
seus órgãos descentralizados;

Art. 13 Concluído o processo de homologação, será emitido “Certificado
de Pré-qualificação” aos interessados, aprovados.

Art. 14 Será publicado aviso dos produtos homologados no sítio eletrônico
oficial e notificadas as requerentes via e-mail.
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Art. 15 Não será permitida a transferência do Certificado de Pré-
qualificação a terceiros, exceto com casos comprovados de sucessão
ou transferência de tecnologia mediante apresentação da documentação
comprobatória, devidamente registrada.

Art. 16 No caso de descumprimento de obrigações descritas neste regula-
mento e no anexo I, pela empresa interessada, o Consórcio Interfederativo
De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso, dependendo da gravi-
dade do fato, e ressalvados os casos previstos no parágrafo único do ar-
tigo 393 do Código Civil Brasileiro, poderá independentemente de a qual-
quer momento exercer o seu direito de rescindir cancelar o Certificado de
Pré-qualificação e aplicar, cumulativa ou isoladamente, as seguintes pe-
nas, com respectiva anotação no Cadastro:

§ 1º Advertência, por infração leve que não cause lesão efetiva ou poten-
cial ao interesse público e ao Consórcio Público;

§ 2º Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com os municípios conveniados ao consórcio público e com o
Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Gros-
so, cuja duração será definida em função da gravidade do(s) ato(s) prati-
cado(s), por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 17 A prática de ato que de qualquer forma venha a constituir fraude ou
corrupção, durante a pré-qualificação, será objeto de instauração de pro-
cesso administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº
12.846/2.013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas pre-
vistas no Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes do Con-
sórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso;

Parágrafo único. O cabimento das sanções estabelecidas no art. 16º des-
ta Resolução, será analisado em processo administrativo sancionatório
que poderá, a qualquer tempo, revogar este Regulamento, sem que caiba
qualquer indenização às interessadas.

Art. 18 Do indeferimento do pedido de cadastramento, caberá Recurso
Administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento
do documento de indeferimento, que poderá ser feito por e-mail disponibi-
lizado em edital;

Art. 19 O indeferimento do pedido de pré-qualificação não impede que o
requerente apresente novo requerimento.

Art. 20 A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação po-
derá ser restrita a licitantes pré-qualificados.

Art. 21 O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aber-
to para a inscrição de interessados.

Art. 22 O julgamento da pré-qualificação seguirá as previsões contidas no
artigo 59 e seguintes, da Lei 14.133/2021.

Art. 23 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação.

Art. 24 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 006/2025.

Resolução nº 006/2025.

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO PREVISTA NA LEI FE-
DERAL Nº 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERFE-
DERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROS-
SO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,

no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

Art. 1º É dispensável a licitação no âmbito do Consórcio Interfederativo De
Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso nos termos do art. 75 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 1º Os valores referidos nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei 14.
133, de 2021 serão duplicados para compras, obras e serviços contrata-
dos pelo Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De
Mato Grosso.

§ 2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II, do caput c/c § 2º do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respec-
tiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, en-
tendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade.

Art. 2º O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os se-
guintes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, podendo, se for o caso,
apresentar termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa;

III - parecer jurídico que demonstre o atendimento dos requisitos legais
exigidos, podendo ser dispensado, conforme regulamento próprio;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentá-
rios com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilita-
ção e qualificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado;

VII - pesquisa de preços nos termos da Resolução nº 004/2025;

VIII - autorização da autoridade competente;

IX -divulgação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas e do extrato da contratação no Diário Oficial dos Munícios de Santa
Catarina, no prazo de 10 dias úteis da autorização de compra pela autori-
dade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços somente será exigida a previsão
de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais.

Art. 3º As contratações de que tratam os incisos I e II, do art. 75, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021 serão preferencialmente precedidas de divul-
gação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) di-
as úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação
de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput deste artigo, poderá
ocorrer a partir da instauração do Processo Administrativo e concomitante
à realização da pesquisa de preços pelo Consórcio Público.

Art. 4º No caso de contratações de bens e serviços para entrega imediata,
considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem
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de fornecimento, com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitação do inciso II, c/c § 2º do art. 75 da Lei Federal nº 14.
133, de 2021 será dispensado:

I – totalmente os documentos de habilitação do fornecedor, nos termos do
inciso III, do art. 70, da Lei 14.133, de 2021;

II – a manifestação jurídica no Processo Administrativo;

III – a divulgação prevista no art. 3º desta Resolução.

Parágrafo único. Deverá ser observado o procedimento do art. 2º desta
Resolução, que não dispensados neste artigo.

Art. 5º As contratações até o valor previsto no § 2º, do art. 95 da Lei Fe-
deral nº 14.133, de 2021 poderá ser realizada somente através de Nota
de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Execução de Serviço,
sem necessidade de instauração de Processo Administrativo, dispensados
os requisitos dos arts. 2º e 4º desta Resolução.

Art. 6º Poderá o Consórcio, nos termos dos arts. 4º e 5º desta Resolução,
adquirir produtos em lojas virtuais de confiável reputação.

Parágrafo único: Poderá ser realizado o pagamento antecipado, inclusive
via boleto bancário ou cartão de pagamento, desde que garantida a possi-
bilidade de reembolso.

Art. 7º Os valores de dispensa de licitação serão atualizados anualmente
nos termos do art. 182 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 004/2025.

Resolução nº 004/2025.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REA-
LIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT, no
uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumprimen-
to às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do
consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação especí-
fica diante das disposições do § 1º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo para
a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, no âmbito do Consórcio Interfederativo De Compras
Públicas Do Estado De Mato Grosso.

Parágrafo Único. O disposto nesta Resolução não se aplica às contrata-
ções de obras e serviços de engenharia.

Art. 2º A pesquisa de preços será materializada em documento que con-
terá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa;

III - descrição das fontes consultadas;

IV – apresentação do valor estimado e documentos que lhe dão suporte.

Art. 3º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observa-
das as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de en-
trega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantida-

de contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e
marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

Art. 4º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado
em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços
ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de pre-
ços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive do
próprio consórcio público, no período de 1 (um) ano anterior à data da pes-
quisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, obser-
vado o índice de atualização de preços correspondente;

III - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante soli-
citação formal de cotação, por meio de ofício, e-mail, aplicativo de mensa-
gens, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornece-
dores com no máximo 6 (seis) meses de antecedência da data de divulga-
ção do edital;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a
data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do edital; ou

V - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de
tabela de referência e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.

§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos
termos do inciso III, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexi-
dade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais ou certificado pelo Empregado Público
do Consórcio, que contenha no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - condições da execução do objeto da pesquisa de preços; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da re-
lação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas
como resposta à solicitação de que trata o inciso III do caput.

§ 2º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em or-
çamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devida-
mente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice
de atualização de preços correspondente;

Art. 5º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado,
a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de pre-
ços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 4º.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devida-
mente justificados.

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em espe-
cial, quando houver grande variação entre os valores apresentados;

§ 3º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado
com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada;
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Art. 6º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de li-
citação, aplica-se o disposto no art. 4º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabele-
cida no art. 4º, a justificativa de preços será dada com base em valores de
contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada,
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratan-
tes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, contratos, notas de empenho ou por outro
meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado
o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo an-
terior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade
com o objeto pretendido.

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021, a estimativa de preços de que trata o
caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta eco-
nomicamente mais vantajosa.

Art. 7º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação po-
derá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração
das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for
por maior desconto.

Art. 8º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área
de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da
comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos, desde que
observadas as disposições desta Resolução.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 005/2025.

Resolução nº 005/2025.

REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 2021,
PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSU-
MO ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS
NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚ-
BLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DENTRO DAS CATEGORI-
AS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativo), especialmente art. 20, § 1º;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consu-
mo adquiridos para suprir as demandas das estruturas do Consórcio Inter-
federativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso e municípios
consorciados nas categorias de qualidade comum e de luxo.

§ 1º Esta Resolução aplica-se às contratações realizadas pelo Consórcio
Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso através
da adesão à ata de registro de preço de outros entes da federação.

§ 2º Aplica-se o Decreto Federal nº 10.818, de 2021, às contratações rea-
lizadas com a utilização de recursos da União oriundos de transferências
voluntárias, sem prejuízo da aplicação subsidiária das regras desta Reso-
lução, naquilo que não contrarie o regulamento federal.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:

I - bem de consumo - todo material que tem por objetivo satisfazer as ne-
cessidades da administração pública enquadráveis como bens de consu-
mo duráveis ou não duráveis, e, atendam a, no mínimo, um dos seguintes
critérios:

a) Durabilidade: bens que podem ser utilizados repetidas vezes por longo
período, conforme vida útil projetada pelo fabricante;

b) Perecibilidade: bens sujeitos a modificações químicas ou físicas que le-
vam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer
do tempo;

c) Fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperá-
vel ou com perda de sua identidade.

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com padrão de qualidade
e preços medianos de acordo com o mercado;

III - bem de luxo - bem de consumo com alta especificidade e distinção, de
qualidade desnecessariamente requintada dispensável ao bom e relevan-
te funcionamento da máquina pública, identificável por meio de caracterís-
ticas tais como ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte.

Parágrafo único. Para fins do inciso I, considera-se:

a) Bens de consumo duráveis: aqueles que podem ser utilizados repetidas
vezes por longo período, sem que seu uso importe exaurimento imediato;

b) Bens de consumo não duráveis: aqueles bens produzidos para serem
consumidos imediatamente, importando exaurimento imediato.

Art. 3º A entidade pública considerará no enquadramento do bem como
de luxo, conforme conceituado no inciso III, do caput do art. 2º:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o pre-
ço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional
ou local de acesso ao bem; e

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem
ao longo do tempo, em função de aspectos como:

a) evolução tecnológica;

b) tendências sociais;

c) alterações de disponibilidade no mercado; e

d) modificações no processo de suprimento logístico.

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo con-
siderado na definição do inciso III, do caput, do art. 2º:

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de quali-
dade comum de mesma natureza; ou

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita ativi-
dade do órgão ou da entidade.

Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como
bens de luxo, nos termos do disposto nesta Resolução.

Art. 6º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT
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RESOLUÇÃO Nº 003/2025.

Resolução nº 003/2025.

ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DO AGEN-
TE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃO, DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS E DA
ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO,
NAS ÁREAS DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO
DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DE MATO GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

CAPÍTULO I DA NATUREZA E DIRETRIZES

Art. 1º Esta Resolução estabelece regras e diretrizes para a atuação do
agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação,
dos gestores e fiscais de contratos e da atuação da assessoria jurídica e
do controle interno, suas atribuições e funcionamento, nas áreas de que
trata a Lei Federal nº 14.133, de 2021, no âmbito do Consórcio Interfede-
rativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:

I – Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e
as fundações por ele instituídas ou mantidas;

II – Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração
Pública atua;

III – Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações
que têm por objetivo aferir e atestar o cumprimento dos resultados previs-
tos pela Administração nas contratações públicas, bem como subsidiar a
instrução processual necessária ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos relativos a alteração, prorrogação, reequilíbrio, repac-
tuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contra-
tos, dentre outras;

IV – Autoridade competente: dirigente do Consórcio Público com poder de
decisão estabelecido pela lei ou exercido por delegação através de Reso-
lução;

V – Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, de-
signação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,
exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante
da Administração Pública;

VI – Empregado Público: são agentes públicos ocupantes de empregos
públicos dos quadros permanentes comissionados e concursados do Con-
sórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso,
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

VI – Agente de contratação: empregado público dos quadros permanentes
do consórcio público comissionados e concursados, ou de outros órgãos
ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de cooperação técni-
ca, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, designado pela
autoridade competente, para acompanhar o trâmite da licitação, dar impul-
so ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades ne-
cessárias ao bom andamento do certame até a homologação;

VII – Pregoeiro: agente de contratação com atuação em licitações na mo-
dalidade pregão;

VIII – Equipe de apoio: conjunto de pelo menos 02 (dois) empregados pú-
blicos do consórcio público ou de outros órgãos ou entidades públicas, me-
diante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores
dos municípios consorciados, responsáveis em subsidiar o agente de con-
tratação, pregoeiro ou comissão de contratação no trâmite licitatório, atu-
ando desde a fase preparatória até a homologação.

IX – Comissão de contratação: conjunto de no mínimo 3 (três) empregados
públicos designados pela autoridade competente, em caráter permanente
ou especial, em substituição ao agente de contratação e/ou pregoeiro,
ocupantes de diversos setores, para atuar em licitações de bens ou servi-
ços especiais.

CAPÍTULO II DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E/OU PREGOEIRO

Art. 3º Para condução da licitação, a autoridade superior designará, por
resolução, o agente de contratação e/ou pregoeiro, entre empregados pú-
blicos ou servidores dos municípios consorciados para:

I – tomar decisões acerca do procedimento licitatório, em relação ao que
for de sua competência;

II – acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório,
a partir da publicação;

III – informar a autoridade competente qualquer atraso do responsável pe-
la fase preparatória da licitação, podendo colaborar e contribuir com infor-
mações relevantes na fase de planejamento; e

IV – Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento
do certame até a homologação, inclusive recomendando providências às
autoridades competentes.

Art. 4º O certame será conduzido pelo (a) agente de contratação e/ou pre-
goeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, quando designada, que terá,
em especial, as seguintes atribuições:

I – coordenar o processo licitatório, promovendo diligências, conforme o
caso, observado o grau de prioridade da contratação;

II – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclare-
cimentos ao Edital e seus anexos, podendo requisitar ao responsável pela
elaboração dos documentos preliminares, subsídios formais para a toma-
da de decisão;

III – conduzir a sessão pública na internet;

IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos
no instrumento convocatório;

V – dirigir a etapa de lances;

VI – verificar e julgar as condições de habilitação;

VII – analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exer-
cer o juízo de retratação no prazo de 3 dias úteis (§ 2º do art. 165 da Lei
Federal nº 14.133, 2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devi-
damente instruído, à deliberação da autoridade superior;

VIII – indicar o vencedor do certame;

IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

X – sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

XI – encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso
verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a subs-
tância dos documentos e sua validade jurídica;

XII – solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou
do controle interno;

XIII – encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
à autoridade superior e propor a adjudicação, homologação e confecções
de atas ou contratos administrativos.
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Art. 5º O agente de contratação e/ou pregoeiro poderá solicitar manifesta-
ção técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes públicos, de seto-
res da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a
fim de subsidiar sua decisão.

Art. 6º O agente de contratação e/ou pregoeiro deverá acompanhar a fase
preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação seja cumprido na data prevista, observado, ain-
da, o grau de prioridade da contratação.

Art. 7º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se
ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos seguin-
tes atos:

I – estudos técnicos preliminares;

II – anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

III – pesquisa de preços.

Parágrafo único. As disposições contidas neste artigo são aplicáveis à
comissão de contratação.

Art. 8º O agente de contratação poderá ser auxiliado por equipe de apoio
e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzi-
do a erro pela atuação da equipe de apoio ou pela equipe de planejamento
da contratação.

Art. 9º O agente de contratação possui o dever de comunicar à autoridade
superior qualquer interferência indevida sobre o exercício de suas compe-
tências.

Art. 10 Quando adotada a modalidade pregão, o agente de contratação
será nomeado pregoeiro, e será designado em observância a todas as
regras aplicáveis ao agente de contratação, sendo também auxiliado por
equipe de apoio.

CAPÍTULO III DA EQUIPE DE APOIO

Art. 11 A equipe de apoio será designada pela autoridade competente da
entidade, entre empregados públicos do seu quadro permanente e/ou de
outros órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de co-
operação técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados,
para auxiliar o agente de contratação e/ou pregoeiro e comissão de con-
tratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, inclusive nos procedimentos auxiliares de licitação.

CAPITULO IV DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 12 Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação, for-
mada por, no mínimo, 3 (três) membros, na forma desta Resolução, não
atuando na aquisição de bens e serviços comuns.

§ 1º Os membros da comissão de contratação de que trata o caput res-
ponderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, res-
salvado o membro que expressar posição individual divergente fundamen-
tada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.

§ 2º A comissão de contratação será a responsável por todas as licitações
realizadas na modalidade de diálogo competitivo.

§ 3º A comissão de contratação possuirá as atribuições do agente de con-
tratação, na forma do art. 3º e 4º º desta Resolução.

Art. 13 A comissão de contratação ou de licitação será designada entre
um conjunto de empregados públicos do consórcio público e/ou de outros
órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de coopera-
ção técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, em ca-
ráter permanente ou especial com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, nos ter-
mos do § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, 2021.

CAPÍTULO V DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 14 As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato
competem ao gestor e fiscal do contrato, de acordo com as seguintes dis-
posições:

I – gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades rela-
cionadas à fiscalização administrativa, bem como dos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
a área de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos as-
pectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, eventual apli-
cação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II – fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo
de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execu-
ção do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital,
para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Adminis-
tração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

Art. 15 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedi-
mentos legais, ao seu substituto, em especial:

I – providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato e/ou da ata
de registro de preços;

II – conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato cele-
brado pelo Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De
Mato Grosso, e da indicação formal de preposto pelo contratado;

III – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e adminis-
trativa, de que dispõe o artigo anterior;

IV – controlar os prazos de vencimentos dos contratos, dos fornecimentos
e dos serviços de caráter continuado, sugerindo à autoridade superior o
aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação, após a oitiva do fis-
cal, antes do término da vigência;

V – controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços
ou compras, inclusive em atas de registro de preços, em conformidade
com a legislação;

VI – adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditi-
vos, quando for o caso, atendidas as formalidades previstas na legislação;

VII – receber ou formular os pedidos de repactuação e de reequilíbrio
econômico-financeiro, encaminhando para os órgãos competentes realiza-
rem a análise correspondente, submetendo-os à autoridade superior;

VIII – verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura,
examinar a possibilidade da sua substituição nos casos em que permitida
e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso;

IX – deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, des-
de que este detenha experiência e qualificação equivalente ou superior ao
substituído, a ser verificada de acordo com as regras do processo que deu
origem à contratação;

X – emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do contrato;

XI – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

XII – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contra-
tada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar
em instrumento próprio eventuais problemas que obstarem o fluxo normal
da liquidação e pagamento da despesa;

XIII – manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
eventos do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocor-
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rências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató-
rio com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato
para que atenda a finalidade da Administração;

XIV – constituir relatório final, de que trata a alínea "d", inciso VI, § 3º, do
art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas
durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das ativi-
dades da Administração.

Art. 16 Para cada contrato será previamente designado um fiscal e, nos
seus afastamentos e impedimentos legais, um substituto, mediante reso-
lução, cujas atribuições, além de outras expressamente fixadas no ato de
designação, são:

I – promover a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao
recebimento do contrato e anexos;

II – acompanhar e fiscalizar a execução da obra, serviço ou do fornecimen-
to de bens, em estrita observância ao edital e ao contrato;

III – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

IV – anotar no Histórico de Eventos do Contrato todas as ocorrências re-
lacionadas à execução do contrato, juntando documentos, registrando te-
lefonemas, fazendo anotações e demais documentos e comunicações re-
alizadas com o contratado relativos à execução do contrato, no processo
de fiscalização, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados, incluindo a emissão de notificações
com estipulação de prazo para correção;

V – informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman-
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pa-
ra que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI – fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores re-
sultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documen-
tações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor
de contrato, para ratificação;

VII – executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico.

Parágrafo único. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsi-
diados por terceiros contratados pela Administração.

Art. 17 Ao fiscal técnico caberá o recebimento provisório e ao gestor do
contrato ou comissão designada pela autoridade competente caberá o re-
cebimento definitivo.

§ 1º O recebimento provisório será efetuado em caráter experimental para
verificação do objeto recebido em termos de qualidade, resistência e ope-
ratividade, sendo lançado no sistema no prazo de até 2 (dois) dias úteis,
após sua efetiva entrega.

§ 2º O recebimento definitivo será conferido após verificação da qualidade
e quantidade do material e, consequente aceitação, de modo permanente,
e deverá ser expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após o
recebimento provisório.

Art. 18 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os
fiscais de contrato de que trata esta Resolução, deverão ser observadas
as seguintes regras:

I – a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, fir-
mará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II – a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

CAPÍTULO VI DA ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E CONTRO-
LE INTERNO

Art. 19 A assessoria jurídica prestará permanente apoio ao agente de con-
tratação e/ou pregoeiro, à equipe de apoio, à comissão de contratação,
aos gestores e aos fiscais dos contratos.

Art. 20 As manifestações da assessoria jurídica, sempre por escrito, serão
restritas aos aspectos jurídicos dos expedientes e dos documentos sub-
metidos à análise, não alcançando questões relacionadas ao objeto, as
condições de fornecimento e ao valor das contratações.

Art. 21 Ressalvada solicitação da autoridade competente, não serão sub-
metidos à assessoria jurídica os processos de contratação que:

I – sejam inferiores aos limites estipulados pela Lei Federal n.º 14.133,
2021 nos incisos I e II do art. 75;

II – cujo adimplemento integral da contratação ocorra em até 30 (trinta) di-
as, sem que haja dever de garantia ou de assistência técnica;

III – sejam instrumentalizados com a utilização de minutas padronizadas,
previamente aprovadas pela assessoria jurídica.

Art. 22 O controle interno prestará permanente apoio ao agente de con-
tratação e/ou pregoeiro, à equipe de apoio e à comissão de contratação,
aos gestores e aos fiscais dos contratos, em todas as fases da licitação,
mediante o desenvolvimento das seguintes atividades:

I – verificação e o acompanhamento dos processos de contratações, aná-
lise de seus efeitos, evidenciando melhorias e economias existentes nos
processos ou prevenindo empecilhos ao atingimento de seus objetivos;

II – desenvolvimento de estudos e proposição de medidas para promover
a integração operacional dos diversos setores da Administração envolvi-
dos nos processos de contratações;

III – homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às
contratações;

IV – efetuar análise e estudo de casos propostos pelo agente de contrata-
ção e pela comissão de contratação, conforme a hipótese.

CAPÍTULO VII DAS DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23 Os empregados públicos designados para o cumprimento do dis-
posto nesta Resolução, deverão preencher os seguintes requisitos:

I – sejam, preferencialmente, empregados públicos dos quadros perma-
nentes do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De
Mato Grosso, observadas as disposições desta resolução;

II – enquadrar-se na gestão por competência, mediante prévia verificação
dos conhecimentos e das habilidades pessoais exigidas para o desenvol-
vimento de suas atividades;

III – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam
formação compatível ou experiência profissional comprovada ou qualifica-
ção atestada por certificação profissional;

III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habi-
tuais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, cola-
teral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 24 É vedado, ressalvados os casos previstos em lei, a qualquer agen-
te público designado para atuar nos processos licitatórios admitir, prever,
incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

I – comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

II – estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da
sede ou do domicílio dos licitantes;

III – sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do con-
trato;
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IV – estabeleçam tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere à moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internaci-
onal;

V – opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevi-
damente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra
disposição expressa em lei.

Art. 25 O Agente Público designado para o cumprimento do disposto nesta
Resolução deverá observar os deveres de honestidade, imparcialidade,
impessoalidade, legalidade e lealdade às instituições estando impedido de
atuar aquele que se encontre em situações que possam suscitar conflitos
de interesses.

Parágrafo único. Para os fins do exposto no caput deste artigo,
considerar-se-á em situação que possa suscitar conflito de interesses:

I – quando estiver postulando como requerente ou quando for sócio/aci-
onista, representante legal ou procurador, cônjuge ou companheiro, ou
qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o
terceiro grau, do agente público;

II – quando o agente público for sócio ou membro de direção ou de admi-
nistração de pessoa jurídica participante;

III – em que figure como parte cliente do escritório de advocacia do cônju-
ge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou cola-
teral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado
de outro escritório, do agente público;

IV – quando o agente público for, de qualquer forma, interessado na futura
contratação de empresa licitante.

Art. 26 Nas licitações que envolvam bens e serviços especiais que versem
sobre objeto não rotineiramente contratado, a Administração Pública pode-
rá, a seu critério e por prazo determinado, contratar serviço especializado
para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução do pro-
cesso licitatório.

Parágrafo único. Deverão ser observados, quando da designação do em-
pregado público ou do terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica,
os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 27 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área
de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da
comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos, desde que
observadas as disposições desta Resolução.

Art. 28 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 002/2025.

Resolução nº 002/2025.

DISPÕE SOBRE A MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PELO CRI-
TÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCON-
TO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS,
SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERFEDERATI-
VO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-

mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a licitação na modalidade Pregão pe-
lo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma ele-
trônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito do Con-
sórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso.

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que tra-
ta o caput desta Resolução.

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da au-
toridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações de que
trata esta Resolução, desde que comprovada a inviabilidade técnica ou
a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica,
devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Art. 2º Quando executar recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, o Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado
De Mato Grosso deverá observar as regras e os procedimentos de que
dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de
2022, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que
dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa
as contratações com os recursos do repasse.

Definições

Art. 3º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se:

I - lances intermediários:

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o cri-
tério de julgamento de menor preço; e

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o crité-
rio de julgamento de maior desconto.

CAPÍTULO II DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização

Art. 4º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio
do Sistema de Operacionalização adotado pelo Consórcio Público, deven-
do ser observados os procedimentos estabelecidos.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no
caput, poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas dispo-
níveis no mercado, desde que estejam integrados à Plataforma +Brasil,
nos termos do Decreto nº 10.035, de 2019.

Parâmetros do critério de julgamento

Art. 5º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto consi-
derará o menor dispêndio para a Administração Pública, atendidos os pa-
râmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utiliza-
ção, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vin-
culados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do
menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâ-
metros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global
fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

CAPÍTULO III DA CONDUÇÃO DO PROCESSO
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Pregoeiro e Equipe de Apoio

Art. 6º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo pregoeiro, au-
xiliada pela equipe de apoio, quando nomeada.

Parágrafo único. A designação e atuação do pregoeiro e da equipe de
apoio deverão ser estabelecidas de acordo com as regras definidas, con-
forme disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV DA FASE PREPARATÓRIA

Orientações gerais

Art. 7º A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se
com o Plano de Contratações Anual, se houver, e com as resoluções or-
çamentárias anuais, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compre-
endidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art.
18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão ob-
servados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômi-
ca, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão
de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

Do licitante

Art. 8º Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma
eletrônica:

I - credenciar-se previamente no Sistema eletrônico de Operacionalização
ou, na hipótese de que trata no parágrafo único art. 4º, no sistema eletrô-
nico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta
com o preço ou o desconto, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluí-
da a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão; e

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-
mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo-
queio de acesso.

CAPÍTULO V DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

Divulgação

Art. 9º A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com
a convocação dos interessados por meio da publicação de extrato do edi-
tal no Diário Oficial da AMM, veiculado eletronicamente no endereço www.
diariomunicipal.org/mt/amm/, bem como em jornal diário de grande circu-
lação, que poderá ser eletrônico ou virtual, com edições diárias e disponi-
bilizadas ao público em geral.

§ 1º O Edital e seus anexos será disponibilizado em sítio oficial do con-
sórcio público e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na
forma da lei.

§ 2º A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação
e manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos à disposição do
público em sítio(s) eletrônico(s) oficial(is) do consórcio público e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

Modificação do edital de licitação

Art. 10 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova di-
vulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento
dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inques-
tionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos e impugnações

Art. 11 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
de acordo com a lei e na forma prevista no edital de licitação.

CAPÍTULO VI DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LAN-
CES

Prazo

Art. 12 Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances,
contados a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do edital
de licitação no diário oficial dos municípios serão os estabelecidos na lei,
conforme cada objeto.

Apresentação da proposta

Art. 13 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminha-
rão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital.

§ 1º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da
exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na
Lei Federal nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a habi-
litação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de
licitação.

§ 2º A falsidade da declaração de que trata o § 1º sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente in-
seridos no sistema, até a abertura da sessão pública e complementar os
documentos de regularidade fiscal após a fase de lances, se for declarado
vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro.

§ 4º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que com-
põem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propos-
ta, após a fase de envio de lances.

Art. 14 Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no
art. 13, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto final máximo e obedecerá às seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percen-
tuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediá-
rios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que
trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de dispu-
ta, sendo vedado:

I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo para-
metrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais for-
necedores e para o consórcio público, podendo ser disponibilizado estrita
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

CAPÍTULO VII DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE
ENVIO DE LANCES
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Horário de abertura

Art. 15 A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública
será aberta.

§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente
na fase de julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta
mais bem classificada.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens en-
tre o pregoeiro e os licitantes, vedada outra forma de comunicação.

Início da fase competitiva

Art. 16 Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado
no edital, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e
do valor consignado no registro.

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último
lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no siste-
ma, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

§ 4º O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, ex-
cluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o
caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrô-
nica automática via sistema.

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica
a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitan-
te.

Modos de disputa

Art. 17 Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de dis-
puta:

I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital de lici-
tação;

II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e suces-
sivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado
no edital de licitação; ou

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta,
com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apre-
sentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, confor-
me o critério de julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos
incisos I a III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte for-
ma:

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; ou

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

Modo de disputa aberto

Art. 18 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art.
17, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será pror-
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração desta etapa.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que hou-
ver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se
tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no ca-
put e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema orde-
nará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pre-
goeiro auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição
das demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Modo de disputa aberto e fechado

Art. 19 No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do
caput do art. 17, a etapa de envio de lances terá duração de quinze minu-
tos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automa-
ticamente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de des-
conto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais
até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério ado-
tado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por man-
ter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o
§ 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classi-
ficação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, ob-
servado o disposto no § 3º.

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema orde-
nará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Modo de disputa fechado e aberto

Art. 20 No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do
caput do art. 17, somente serão classificados automaticamente pelo sis-
tema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no art. 19, com
a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de me-
nor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10%
(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de jul-
gamento adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas
no caput, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores pro-
postas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na
forma disposta no art. 18.

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pre-
goeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
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aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição
das demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último
lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Desconexão do sistema na etapa de lances

Art. 21 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 22 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo supe-
rior a dez minutos para o consórcio público, a sessão pública será suspen-
sa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunica-
ção do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Critérios de desempate

Art. 23 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio
de lances após o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de de-
sempate de que trata o caput.

CAPÍTULO VIII DA FASE DO JULGAMENTO

Verificação da conformidade da proposta

Art. 24 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro reali-
zará a verificação da proposta do primeiro colocado quanto à adequação
ao objeto licitado, solicitando o envio da proposta adequada na forma do
instrumento convocatório e, se necessário, dos documentos complemen-
tares.

§ 1º Na hipótese da proposta do primeiro colocado ultrapassar o limite defi-
nido para a contratação, poderá o pregoeiro negociar condições mais van-
tajosas, após definido o resultado do julgamento.

§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acom-
panhada pelos demais licitantes.

§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclas-
sificado em razão de sua proposta ultrapassar o limite definido para a con-
tratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classifi-
cados, da mesma forma, respeitada a ordem de classificação.

§ 4º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas ho-
ras, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, no
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos com-
plementares, adequada ao último lance ofertado.

§ 5º Desde que previsto no edital, o pregoeiro, em conjunto com a equipe
de apoio, realizará a análise e avaliação das amostras, exames de confor-
midade, provas de conceito, entre outros, de modo a comprovar a aderên-
cia da proposta às especificações definidas no termo de referência.

Art. 25 Encerrada a fase de julgamento prevista no artigo anterior, o pre-
goeiro, em conjunto com a equipe de apoio, verificará a documentação de
habilitação do licitante conforme disposições do instrumento convocatório.

Art. 26 No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e
dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema
com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. 27 Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor
não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser
convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total esti-

mado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da propos-
ta vencedora.

Inexequibilidade da proposta

Art. 28 A inexequibilidade das propostas, só será considerada após dili-
gência do pregoeiro que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofer-
ta.

CAPÍTULO IX DA FASE DE HABILITAÇÃO

Documentação obrigatória

Art. 29 Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos ne-
cessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de reali-
zar o objeto da licitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021.

§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital de lici-
tação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf ou em siste-
mas semelhantes mantidos pelo consórcio público.

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dis-
pensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata,
nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dis-
pensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.
133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvi-
mento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.
133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art.
195 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 30 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que
não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas me-
diante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estran-
geira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 31 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será
observado o disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Procedimentos de verificação

Art. 32 Para habilitação dos licitantes serão exigidos os seguintes docu-
mentos:

I. Jurídica:

a) comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ;

b) em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, certi-
dão simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as
exigências do Código Civil), alteração contratual referente à mudança de
razão social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como a última
alteração, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comer-
ciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos
de eleição de seus administradores;

d) caso a licitante vencedora seja representada por procurador(es) deverá
apresentar procuração ou documento equivalente, além de cópia do RG
- Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da
Fazenda, de Outorgante(s) e Outorgado(s);

e) ficha cadastral do licitante, conforme modelo a ser indicado no instru-
mento convocatório.
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II. Técnica:

a) declaração de idoneidade;

b) declaração de concordância com os termos do edital;

c) declaração de não emprego de menores de 18 anos;

d) declaração de boas práticas administrativas.

e) Licença Sanitária Estadual e/ou Municipal, para a atividade desenvol-
vida pela empresa: produção, importação, armazenamento distribuição ou
comercialização (Artigo 5°, da Portaria Ministerial n° 2814, de 29 de maio
de 1998, alterada pela Portaria Ministerial n° 3716, de 08 de outubro de
1998);

f) autorização de funcionamento ou da respectiva publicação no Diário Ofi-
cial da União da empresa (Artigo 5°, da Portaria Ministerial n°2814, de 29
de maio de 1998, alterada pela Portaria Ministerial n° 3716, de 08 de outu-
bro de 1998). Caso a renovação da Autorização de Funcionamento ainda
não tenha sido publicada pela ANVISA, será aceita cópia do protocolo de
renovação, juntamente com o comprovante de pagamento da taxa de fis-
calização previsto no anexo II da referida Lei e a cópia da Autorização do
Funcionamento, publicada no D.O.U. do ano anterior.

III. Fiscal:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Receita Federal e/ou Procuradoria da Fazen-
da Nacional competente;

b) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual expedida
pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede da licitante;

c) Certidão Negativa de Tributos para com a Fazenda Municipal, expedida
pela Prefeitura Municipal da sede da licitante;

d) Certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

IV. Econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pela Comarca
da sede da empresa;

§1º As declarações citadas neste artigo devem ser assinadas pelo repre-
sentante legal da licitante;

§2º Considerando o objeto licitado, é permitido ao pregoeiro suprimir ou
incluir documentos e/ou declarações previstos neste artigo.

Art. 33 Será exigida os documentos de habilitação apenas do primeiro co-
locado.

Art. 34 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresenta-
do e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da aber-
tura do certame; e

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas.

Art. 35 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilita-
ção, o pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessiva-
mente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao edital de licitação.

CAPÍTULO X DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL

Intenção de recorrer e prazo para recurso

Art. 36 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em cam-
po próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único,
em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir
da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º,
da ata de julgamento.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intima-
ção pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à de-
fesa de seus interesses.

§ 4º O recurso será dirigido ao pregoeiro a quem caberá decidir no prazo
de até 3 (três) dias úteis.

§ 5º Mantida a decisão recorrida, o pregoeiro encaminhará o recurso e sua
decisão à autoridade competente, a quem caberá decidir no prazo de até
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.

§ 6º A autoridade competente poderá, ao seu critério, ser auxiliada pela
assessoria jurídica na elaboração das suas decisões.

§ 7º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
que não possam ser aproveitados.

CAPÍTULO XI DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEN-
TOS DE HABILITAÇÃO

Proposta

Art. 37 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros
ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica,
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

Documentos de habilitação

Art. 38 O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação,
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

CAPÍTULO XII DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação objeto e homologação do procedimento

Art. 39 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autori-
dade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, obser-
vado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XIII DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro
de preços

Art. 40 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licita-
ção, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações apli-
cáveis.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamen-
te justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Adminis-
tração.

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equi-
valente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração, obser-
vados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de
licitação, poderá:
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I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a ne-
gociação de melhor condição.

§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento to-
tal da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabe-
lecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do consórcio
público.

§ 4º A regra do § 3º não se aplicará aos licitantes remanescentes convo-
cados na forma do inciso I do § 2º.

CAPÍTULO XIV DA SANÇÃO

Aplicação

Art. 41 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e às demais cominações legais, res-
guardado o direito à ampla defesa.

CAPÍTULO XV DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 41 A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de
que trata esta Resolução por motivo de conveniência e oportunidade, e
deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deve-
rá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os
atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes
que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de
quem lhes tenha dado causa.

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante
a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVI DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 42 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante
a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclu-
sive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na docu-
mentação relativa ao certame.

Art. 43 Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução se-
rão dirimidos pela Diretor Executivo do consórcio público, que poderá ex-
pedir normas complementares e disponibilizar informações adicionais, em
meio eletrônico.

Art. 44 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

RESOLUÇÃO Nº 001/2025.

Resolução nº 001/2025.

REGULAMENTA O PROCEDIMENTO AUXILIAR DA LICITAÇÃO DE-
NOMINADO REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME DISPOSTO NO AR-
TIGO 78, IV, §1º, DA LEI FEDERAL 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ES-
TADO DE MATO GROSSO.

O Presidente do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Esta-
do De Mato Grosso, Prefeito Municipal de São José Do Rio Claro – MT,
no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumpri-
mento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Esta-
tuto do consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação
específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativo), em especial no artigo 78, IV, §1º;

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar de forma clara e objetiva o Registro de Preços no
âmbito do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De
Mato Grosso.

Art. 2º O Registro de Preços será utilizado para:

I - compra de bens comuns; e

II - contratação de serviços comuns, de fornecimento, de engenharia e de
fornecimento contínuo.

Art. 3º O Registro de Preços poderá ser utilizado nas modalidades
pregão e concorrência e nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

Parágrafo único. Na licitação para registro de preços não é necessá-
rio indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Art. 4º O Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, prorrogável por
igual período, desde que ainda mais vantajoso o preço.

§ 1º Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços,
as quantidades inicialmente registradas poderão ser renovadas, conforme
previsão do edital, na sua totalidade, independentemente do quantitativo
utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quan-
tidades não utilizadas.

§ 2º Os contratos administrativos decorrentes do registro de preços, terão
sua vigência e condições estabelecidas nos termos dos artigos 104 a 140
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de re-
gistro de preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde
que previsto no Edital e na Ata de Registro de Preços, e com aceitação ex-
pressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando carac-
terizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos
autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que in-
diquem que as estimativas inicialmente previstas em edital ou no ato que
autorizar a contratação direta serão insuficientes para atender a demanda
durante o prazo de vigência.

Art. 5º O CINCOP-MT, realizará, dentre outros, os seguintes modelos de
licitação:

I - Licitação Compartilhada: processo realizado pelo CINCOP-MT do qual,
nos termos do edital, decorram contratos administrativos celebrados por
órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, não consorci-
ados, cooperados e/ou referendados;

II - Licitação Conjunta: processo realizado pelo CINCOP-MT do qual, nos
termos do edital, decorram contratos administrativos ou atas de registro de
preços celebrados pelo CINCOP-MT buscando disponibilizar o atendimen-
to, mesmo que exclusivo, de demandas externas;

III - Licitação Individual: processo realizado pelo CINCOP-MT do qual, nos
termos do edital, decorram contratos administrativos ou atas de registro de
preços celebrados exclusivamente pelo CINCOP-MT para atendimento de
demandas internas;

Art. 6º Fica instituído o procedimento público de Intenção de Registro de
Preços (IRP), a ser operacionalizado pelo Consórcio Interfederativo De
Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso, na condição de Órgão Ge-
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renciador, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades dos entes da
Federação consorciados, para registro e divulgação dos itens a serem lici-
tados e para a realização dos atos previstos neste regulamento, com pra-
zo mínimo de 8 (oito) dias úteis.

§ 1º O procedimento público de intenção de registro de preços poderá ser
dispensado, de forma justificada pelo Órgão Gerenciador, quando for o
único contratante ou de interesse restrito a órgãos ou entidades específi-
cas da Administração.

§ 2º Caberá ao Órgão Gerenciador no ato do procedimento público de In-
tenção de Registro de Preços - IRP:

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na
IRP e/ou critérios em conformidade com sua capacidade de gerenciamen-
to;

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfi-
mos ou superestimados ou a inclusão de novos itens;

§ 3º É facultado aos órgãos ou entidades dos entes da Federação consor-
ciados, antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs em an-
damento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação.

Art. 7º A existência de preços registrados implicará compromisso de forne-
cimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente motivada.

Art. 8º A adesão ao registro de preços por órgão não participante poderá
ocorrer observados os seguintes requisitos:

I - exclusivamente às atas de registro de preços de órgãos ou entidades
gerenciadoras federais, distrital ou estaduais, municípios;

II - mediante apresentação de justificativa acerca da vantagem da adesão,
inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade
de serviço público;

III - demonstração de que os valores registrados na ata estão compatíveis
com os valores praticados pelo mercado;

IV - realização de consulta prévia ao órgão ou a entidade gerenciadora,
bem como ao fornecedor do registro de preços, que deverão manifestar
aceitação sobre o ato.

§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este ar-
tigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a
que se refere este artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

§ 3º O Consórcio aceitará pedidos de adesão às suas atas de registro de
preços por outros Consórcios Públicos.

§ 4º Para aferição da vantagem de adesão ao registro de preços, bem co-
mo da contratação de item constante de grupo de itens do registro de pre-
ços, deverá ser observado o disposto no art. 4º da Resolução nº 004/2025
do CINCOP-MT.

§ 5º É facultada ao Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do Es-
tado De Mato Grosso a adesão a ata de registro de preços de outros ór-
gãos ou entidades dos Entes da Federação.

§ 6º Em caso de adesão prevista neste artigo a responsabilidade pela ges-
tão e fiscalização da execução da ata de registro de preços ou do contrato
será do órgão não participante.

Art. 9º O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a
defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguin-
tes casos:

I - pela Administração, quando:

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório
que der origem ao registro de preços;

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato de-
corrente do registro de preços, ressalvada a hipótese de a Administração
aceitar sua justificativa;

c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de
preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato
decorrente do registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo
mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

II - pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a
impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que
deu origem ao registro de preços.

§ 1º A comunicação do cancelamento da ata de registro de preços,
será formalizada através do e-mail indicado na fase de credenciamen-
to do fornecedor e/ou por aviso publicado no Diário Oficial da AMM.

§ 2º Nos casos de não confirmação do recebimento do e-mail, será
considerada válida a comunicação a partir do 1º dia útil da data de
publicação do aviso no Diário Oficial da AMM.

Art. 10º Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços
tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços registrados poderão
ser revistos em conformidade com as modificações ocorridas, conforme
restar efetivamente demonstrado.

§ 1° Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser mantida a dife-
rença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original
e objeto do registro e o preço da tabela da época.

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se, igualmente, aos casos
de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já exis-
tentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de con-
sequências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, devendo
o pedido de revisão de preços ser analisado na forma do art. 124, inciso II,
alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 11 Nas Atas de Registro de Preços, as quantidades previstas para os
itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo Órgão Geren-
ciador entre os Órgãos Participantes do procedimento licitatório para re-
gistro de preços.

§ 1º O remanejamento será realizado entre quaisquer Órgãos Participan-
tes, com ou sem a manifestação formal através da formalização das atas
de registro de preço ou aditamento, que não cause acréscimo ou decrés-
cimo no valor do item.

§ 2º Para efeito do disposto no caput, caberá ao Órgão Gerenciador au-
torizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicial-
mente informado pelo Órgão Participante, desde que haja prévia anuência
do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.

§ 3º A prévia anuência prevista no parágrafo anterior poderá ser formaliza-
da no momento da intenção de registro de preços, devidamente assinado
pela autoridade competente do Órgão Participante.

Art. 12 Os atos praticados no Registro de Preços serão divulgados no
Diário Oficial da AMM.
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Art. 13 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas
aos procedimentos operacionais a serem observados no sistema de regis-
tro de preços.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Cuiabá, MT, 22 de abril de 2025.

LEVI RIBEIRO Prefeito De São José Do Rio Claro – MTPresidente do
CINCOP-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 117/2025 DE 10 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA Nº 117/2025 DE 10 DE ABRIL DE 2025

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FERIAS AO
SERVIDOR ELIAQUIM ALMEIDA TORRES DE CARVALHO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Es-
tado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e considerando que o servidor trabalhou Secretaria de Assis-
tência Social, no cargo de Técnico Administrativo no período aquisitivo de
01/10/2023 a 01/10/2024.

R E S O L V E

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de Férias a ELIAQUIM ALMEIDA TOR-
RES DE CARVALHO.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 03/
04/2025 a 02/05/2025.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 10 de Abril de 2025

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM/MT, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de cos-
tume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 118/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA Nº 118/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FERIAS A
SERVIDORA ROSELI DE ARAUJO OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Es-
tado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e considerando que a servidora trabalhou Secretaria de Edu-
cação, no cargo de Agente de Administração Pública no período aquisitivo
de 13/04/2024 a 13/04/2025.

R E S O L V E

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de Férias a ROSELI DE ARAUJO OLI-
VEIRA.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 15/
04/2025 a 14/05/2025.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 15 de Abril de 2025

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM/MT, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de cos-
tume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 119/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA Nº 119/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE LICENÇA
PREMIO A SERVIDORA MARIA EUNICE PEREIRA DA SILVA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Es-
tado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e considerando que a servidora trabalhou na Secretaria Munici-
pal de Educação, no cargo de Professora no período aquisitivo de 23/04/
2016 a 23/04/2021.

R E S O L V E

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a MARIA EUNICE
PEREIRA DA SILVA.

ART. 2º - A Licença concedida no art. 1º compreenderá o período de 22/
04/2025 A 21/05/2025.

ART. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 15 de Abril de 2025.

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM/MT, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de cos-
tume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

PORTARIA Nº 120/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA Nº 120/2025 DE 15 DE ABRIL DE 2025

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 60 (SESSENTA) DIAS DE FERIAS
AO SERVIDOR MANOEL DA GUIA DE PAULA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Es-
tado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e considerando que o servidor trabalhou Secretaria de Saúde,
no cargo de Agente Combate Endemias no período aquisitivo de 12/04/
2023 a 12/04/2025.
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R E S O L V E

ART. 1º - Conceder 60 (sessenta) dias de Férias a MANOEL DA GUIA DE
PAULA.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 01/
05/2025 a 29/06/2025.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em 15 de Abril de 2025

CARLOS ALBERTO DA COSTA

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM/MT, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de cos-
tume, conforme determina a legislação em vigor.

WELLINTON ROBERTO NASCIMENTO

Secretário de Administração
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